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EXONERAR

HENTÚQUE CHESNEAU LENZ CtSAR
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N '000053

O PRESID~ DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n' 5162/99,resolve

~

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CtSAR
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N' 000052
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuições que llie são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO 5 J 64/99,
resolve

EXONERAR

a pedido e a partir de 29 de janeiro de 1999, ANTONIO LOPES DE NORONHA
FILHO, funcionário do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná, ora à
disposição da Secretaria do Tribunal de Justiça, do cargo miSsão de Supervisor
do Centro de Processamento de Dados, símbolo DAS inete do Subsecretário,
com fulcro no artigo 124, inciso I da Lei n' 6174n .

ATOS DA PRESIDÊNCIA

. DECRETO JUDICIÁRIO N '000051

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ. no uso das atribuições que llie são conferidas por
lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n' 5165/99,
resolve

~
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CtSAR .

Presidente

Curiti

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

NOMEAR

a partir de 29 de janeiro de 1999, ANTONIO LOPES DE NORONHA FILHO, para
exercer o cargo em comissão de Secretário de Dese ga r, simbolo DAS-4, do
Gabinete do Desembargador ANTONIO LOPES D ORO HA

Curitiba,

a pedido e a partir de 29 de janeiro de 1999, ROSELY DE MORAES CAMPOS,
Técnico Judiciário D3, do Quadro de Pessoal da Seci'etari o Tribunal de Justiça, do
cargo em comissão de Secretário de Desembargador,' lo DAS-4, do Gabinete do
Desembargador ANTONIO LOPES DE NORO , co fulcro no artigo 124, inciso Ida Lei n' 6174nO.
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PORTARIA NO. 00107 - p.M.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob n'

5169/99, resolve "ad referendum" do

egrégio Órgão Especial

AUTORIZAR

o Desembargador ALCEU MARTINS RICCI, a usufruir os 26 (vinte

PORTARIAN~ 00100
O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO 00 PARANÁ. no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido

no protocolado sob n° 2187/99. resolve

AUTORIZAR

MOEMA DE GOlS MOREIRA, Oficial Judiciário 84. do Quadjl} de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, a se afastar do Pais, durante o Jl"9'Id0 de suas féri!s

regulamentares. alusivas ao ano de 1999. a partir de OI de fSJ'""éj de 1999.
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Curitiba,

PORTARIAN~ OO099

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob n' 115636/98. resolve

DESIGNAR

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente
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JOÃO NOGUEIRA PACHECO. Oficial de Justiça 04. do Quadro de Auxiliares da
Justiça da Comarca de Curitiba, para prestar serviços junlo a Cen de Inquéritos.
ficando, conseqüentemente, revogada sua designação para atender. de Precatórias
Criminais e mantendo-se sua designação junto a 15' Vara Cível Od da Capital.

NOMEAR

..\IU DE ~IELO LEMOS JÚNIOR. em virtude de
I.:''\cr~cr o c:.lrgo de Escrivão do Cível da Comarca :A.I

CuriLib' 28 de

,
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a CHEILA MARIA l'RIEDRlCH. funcionária da Secretaria de Estado da Educação do
Governo do Estado do Paranà, ora à disposição da Secretaria do Tribunal de Justiça, trinta
(30) dias de férias alusivas ao ano de 1999, a partir de 04 de janeiro de 1999, de acordo
com o inciso X. do artigo 34, da Constituição Estadual.

CURITIBA, 3!. FEIRA, 0210211999

e seis) dias restantes de férias alusivos ao
partir de O1 de fevereiro do ano em curso,

27 de janeiro de 1999.

~;;s;:~
Secretário

pág, 03

O SECRETÁRIO 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO 00 PARANÁ, no uso das atribuições delegadas
pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e lendo em vista o
contido no protocolado sob n' 109447/98, resolve

CONCEDER

ORDEM DE SERViÇO N.'O OO129

DIÁRIO DA JUSTiÇA

10 perlodo de 1998, a
~)
~/

Curitiba, 27 de janeiro de ....1999.

'C'"Â..., .-.~
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

SECRETARIA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

L...... S_E_C_R_E_T_:A_R_I_:A I

ORDEM DE SERViÇO N.'Ü00126
ORDEM DE SERViÇO N.'000130

o SECRETÁRIO 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO 00 PARANÁ. no uso das atribuições delegadas
pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob n' 111618/98, resolve

CONCEDER

O SECRETÁRIO 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
00 ESTADO 00 PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo
em vista o contido no protocolado sob n' 3148/99,
resolve

a CACILDE FRANCISCO DA SILVA, funcionário do Departamento de Estradas de
Rodagem,ora à disposição da Secretaria do Tribunal de Justiça, trinta (30) dias de férias
alusivasao ano de 1998, a partir de 04 de janeiro de 1999, de acordo com o inciso X, do
artigo34, da Constituição Estadual.

7 de janeiro de 1999.

CJATIS~~

Secretário

CONCEDER

a RUTU ARAÚJO SILVEIRA. Agente de Limpeza 83, do Quadro de Auxiliares da
Justiça da Comarca de São José dos Pinhais,. noventa (90) dIas de licença para tra~ento
de saúde, em prorrogação, a partir de 11 de JaneIro de 1999, de acordo com o artigo 221,
combinado com o artigo 215 da Lei n' 6174nO.

;;~:~~fot Secretano

ORDEM DE SERViÇO N.oQ00127

O SECRETÁRIO 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO 00 PARANÁ, no uso das atribuições delegadas
pelo Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em vista o

contido no protocolado sob n' 111795/98, resolve

CONCEDER

a CESAR AUGUSTO CORNEL, Médico do Instituto de Saúde do Paranà, ora à
ilisposiçãoda Secretaria do Tribunal de Justiça, trinta (30) dias de férias alusivas ao ano

1998,a partir de 09 de dezembro de 1998, de acordo com o mCISOX, do artIgo 34, da

ConstituiçãoEstadual. . t
. cu~ba, 27 de janeiro de 1999.

~tOATIS~
Secretário

ORDEM DE SERViÇO N.o'J00128

O SECRETÁRIO 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
00 ESTADO 00 PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo
em vista o contido no protocolado sob n' 1746/99,
resolve

CONCEDER

EUSABETH HELENA TRAJANO GUTMANN, Técnico Judiciário C4, do Quadro
Pessoalda Secretaria do Tribunal de Justiça, sessenta (60) dias de licença para

to de saúde, em prorrogação, a partir de O 1 de dezembro de 1998, de acordo com o
221,combinado com o artigo 215, da Lei n' 6174nO.

:~~A2:~12?1e99.
~Ã Secretário

ORDEM DE SERViÇO N.' OOO131

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob n' 1660/99, resolve

CONCEDER

a GIANNA MARIA CRUZ BOVE, Economista D9. do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tnbunal de Justiça, três (03) meses de licença especial, a partir de 21 de
janeiro de 1999, por não haver se afastado do exercicio de suas funções durante o
qüinqüênio ininterrupto de serviço público compreendido entre 08.08.91 e 07.08.96, de
acordo com o paràgrafo único do artlgo 247rJa leI n' 6174170.

::a,(~~~ofF24
'" t.tetário

ORDEM DE SERViÇO N.tJ O O 13 2

O SECRETÁRIO 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO 00 PARANÁ, no uso das atribuições delegadas
pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e lendo em vista o
contido no protocolado sob n' 108404/98, resolve

CONCEDER

a JOSÉ FERNANDO MACEDO, Médico do Instituto de Previdência do Estado do
Pananà, ora à disposição da Secretaria do Tribunal de Justiça, trinta (30) dias de férias
alusivas ao ano de 1998, a partir de 14 de janeiro de 1999, de acordo com o inciso X, do
artigo 34, da Constituição Estadual.

27 de janeiro de 1999.

BAT~~
Secretário



páS. 04

O R D E M D E S E R V iÇ O N . 'Ü 0 0 1 3 3

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A C U R IT IB A , 3 ! . . F E IR A , 0 2 1 0 2 1 1 9 9 9

O R D E M D E S E R V iÇ O N .o ( ) 0 0 1 3 7

o SECRETÁRIo DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delegadas
pelo Decreto Judiciário n° 173189 e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 105173198, resolve

CONCEDER

"
;: a MARIA BERNADETE ARAÚJO LIMA MONTEmO, servidora do Poder

Executivo, ora à disposição da Secretaria do Tribunal de Justiça, trinta (30) dias de férias
alusivas ao ano de 1998, a partir de 14 de janeiro de 1999, de acordo com o inciso X. do
artigo 34, da Constituição Estadual.

J -~ BATI:TA~(~

Secretàrio

O R D E M D E S E R V iÇ O N A } OO 13 4

o SECRETÁRIO DO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANA, no uso das atribuições delegadas
pelo Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob nO117521/98, resolve

CONCEDER

a JOSÉ DOUGLAS MARTINS, Oficial de Justiça D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça
da Comarca de Goioerê. seis (06) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 02
de dezembro de 1998, de acordo com o artigo 221, da Lei n' 61 74nO.

Curitib. 7 de janeiro de 1999.

~ ~ ~ ~

O - O BATIST~ COBB~

Secretário

O R D E M D E S E R V iÇ O N ,o Q 0 0 1 3 5

o SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO 3146/99, resolve

CONCEDER

a JESA CLEA HINÇA, Agente de Limpeza B3, do Quadro de Auxiliares da Justiça da
Comarca de Araucária, trinta e seis (36) dias de licença para tratamento de saúde em

prorrogação, ~ partir de 28 de dezembro de 1998, com base no artigo 22 I, combinado 'com
o artigo 2 I 5, da Lei n' 6174nO.

27 de janeiro de 1999.

- ~tJ,
ÃO DA11STA COBBE'

Secretário

O R D E M D E S E R V iÇ O N , 'Ü 0 0 1 3 6

o SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo

em vista o contido no protocolado sob n° 111430198,
resolve

CONCEDER

a DANIEL VICENTIM servidor do Poder Executivo, ora a disposição da Secretaria
do Tribunal de Justiça, trinta (30) dias de férias alusivas ao ano de 1999, a partir de 04

de janeiro de 1999, de acordo com o artiJ1.o34, inciso X, da Constituição Estadual.

~

,u I t lb ~ : . : 7 de janeiro de 19 9.

tJ42-0

J Ãd BATISTA COB

Secretário

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob n' 603199, resolve

RETIFICAR

a Ordem de Serviço n° 223 I. de 10 de novembro de 1998, na parte referente à servidora

CLEIDE FERREIRA BUENO COROEmO PINTO, a fim de que da mesma passe a
constar que a data de in/cio das férias alusivas ao ano de 1998, é 14 de janeiro de 1999, e
não como ali figurou.

~_27~~J/:
A BAT~~ tTl./0--{

Secretàrio

O R D E M D E S E R V iÇ O N ,0 :~ 0 0 1 3 8

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob n' 1617/99, resolve

RETIFICAR

a Ordem de Serviço n° 02, de 05 de janeiro de 1999, na parte referente a concessão de
férias ao servidor JOSÉ ABRAHÃO DA SILVA, Oficial de Justiça 04, do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de Londrina, a fim de que da mesma passe a constar que

a data de inicio das férias alusivas ao ano de 1996, é 18 de janeiro de 1999, e não como ali
figurou.

Cu .ti a, 27 de janeiro de 1999.

1 ~.,:;;;:::;L4
Secretário

O R D E M D E S E R V iÇ O N .~ : O O 1 3 9

O SECRETÁRIO DO 1RIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das

atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário n0

173/89 e tendo em vista o contido no protocolado
sob n° 1185199, resolve

INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 29 de dezembro de 1998, as férias alusivas

ao ano de 1998, concedidas a CLAUDIA MARIA FERREIRA

SCHIA VlNA TIO, Técnico Judiciário DI, do Quadro de Pessoal da Secretaria do

Tnbunal de Justiça, ficando-Ihe assegurado o direito de usufruir os oito (08) dias
restantes em época oportuna

Curin 27 de janeiro de 1999.

t : I~ B fA
Secretàrio

O R D E M D E S E R V iÇ O N ,o . :0 0 1 4 0

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob n' 305/99, resolve

INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 04 de janeiro de 1999, os dias restantes da licença
especial autorizados pela Ordem de Serviço n' 24 I4/98 a HELOISA HELENA

TAVARES CORADIN Oficial Judiciário C4, do Quadro de Pessoal da Secretana do

Tribunal de Justiça, c~rrespondente ao qüinqüênio ininterrupto de serviço pú~lico
compreendido entre 08.04.91 e 07.04.96, ficando-Ihe assegurado o direito de usumnr os



ORDEM DE SERViÇO N.o.'00141

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário nO173/89 e lendo em
vista o contido no protocolado sob nO 121156/98,
r e s o lv e

por necessidade do serviço e a partir de 28 de dezembro de 1998, os dias restantes da
licença especial autorizados pela Ordem de Serviço nO29/99 a MARIA SUELY PAIVA,
Agente de Conservação B3, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça,
c o r r e s p o n d e n te a o q ü in q ü ê n io in in t e r r u p to d e s e r v iç o p ú b l ic o c om p r e e n d id o e n tr e

06.07.89 e 05.07.94, ficando-lhe assegurado o direito de usufruir os sessenta e dois (62)
dias restantes em época oportuna.

pág. 05

o SECRETÁRIO DO TRiBUNAL DE JUSTIÇA DO
E S T A D O D O P A R A N Á , n o u s o d a s a tr ib u iç õ e s

d~legadas~Io D e c r e to J u d ic ia r io n O 1 7 3 /8 9 e t e n d o em

V I s ta o c o n t id o n o p r o to c o la d o s o b n O7 6 6 /9 9 . r e s o lv e d e

? c o r d o c om o a n tg o 1 4 9 , S 3 ° . d a L e i n O 6 1 7 4 n O

Inte~romper p o r n e c e s s id a d e d o s e r v iç o a s f é r ia s do~

s e r v l? o r e s d o Q u a d r o d e A u :" i l ia r e s d a J u s t iç a a b a ix o

r e la c lo ,n a d o s . fi~ando a s s e g u r a d o a o s m e sm o s o d ir e i to d e
u su frU lr em o s d ia s r e s ta n te s em e p o c a o p o r tu n a :

ORDEM DE SERViÇO N.fj O O14 5

Curit _ de janeiro ~

tATIS~(
Secretário

ORDEM DE SERViÇO N•.o00144
O SECRETÁRIo DO 1RIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ. no USO das
atnbUlções delegadas pelo Decreto Judi '.. °
173/89 e tendo em vista o contido n Ciano n
sob n° 115741/98. resolve o protocolado

INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 16 de dez . .
ao ano de 1998 concedidas a MARILENE embro d~ 1998, as fenas alusivas
Quadro de PesS~aI da Secretaria do Tno ai ~fEGER, Teemco Judiciário 03, do
direito de usufruir os vinte e oito (28) d. un e Just!?a, ficando-Ihe assegurado o

las restantes em epoca oportuna.

DIÁRIO DA JUSTiÇA

INTERROMPER

cu: _27cd"-;/zt:?1999.
ÃO ATISTA COBBE

Secretário

ORDEM DE SERViÇO N.ó:O O 1 4 2

CURITIBA, 3!.. FEIRA, 0210211999

três (03) dias restantes em época oportuna.

f}."<;:~??;"~ft BATISTA COB
Secretário

c~~ de janeiro de?~

~~fBATIS~
. / S e c r e tá r io

APARTIRDE I ALUSIVAS I DUSRESTANTESI

ORDEM DE SERViÇO N.o000146

O SECRETÁRIo DO ~UNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANA, no uso das atribuições
dele~as p e lo D e c r e to J u d ic iá r io n O 1 7 3 /8 9 e t e n d o em

v is ta o c o n t id o n o p r o to c o la d o s o b n O 1 2 8 2 /9 9 . r e s o lv e d e

~cordo COmo artigo 149, ~ 3., da Lei n. 6174nO,
I n te r r om p e r p o r n e c e s s id a d e d o s e r v iç o o s d ia s

r e s ta n te s d a s f é r ia s d o s s e r v id o r e s d o Q u a d r o d e P e s s o a l

d a S e c r e ta r ia d o T r ib u n a l d e J u s t iç a a b a ix o r e la c io n a d o s

f ic a n d o a s s e g u r a d o a o s m e sm o s o d ir e i to d e usufruire~
o s d ia s r e s ta n te s em é p o c a o p o r tu n a :

29

29

06

DIAS
RESTANTES

1997

1999

30.12.98

05.01.99

05.01.99 1999

I A PARTIR DE I ALUSIVAS I

NILDA DE ANDRADE
E s c r iv ã o d o C r im e

C om a r c a d e P r u d e n tó p o l is

INOME/CARGO

ROSILEIA BRUNIERA
RIBEIRO
E s c r iv ã o d o C r im e

C om a r c a d e S iq u e ir a C am p o s

INOME/CARGO

MARIANA ROSA
T é c n ic o J u d ic iá r io

INTERROMPER

.li ":"'7 de janeiro ;;g'
~=y~

OÃO BATISTA COB
Secretário

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das
atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário n'
173/89 e tendo em vista o contido no protocolado

sob nO3061/99, resolve

ORDEM DE SERViÇO N..o O O 1 4 3

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das
atribuições delegadas pelo Deereto Judiciário n°
173/89 e tendo em vista o contido no protocolado
sob nO 121350/98, resolve

INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 02 de fevereiro de 1999, as férias alusivas ao

ano de 1998 concedidas a AIRTON CASEMlRO COGENIEVSKI, AuxilIar de
Cartório C7: do Quadro de Auxiliares da Justiça da Co~ca de lrati, ficando-lhe
assegurado o direito de usufruir os vinte e nove (29) dias restantes em época

oportuna

por necessidade do serviço e a partir de 05 de janeiro de 1999, as férias alusivas ao

ano de 1999 concedidas a JOÃO VICENTE PERES, Escnvão do Cnme Dl1, do
Quadro de Àuxiliares da Justiça da Comarca de Altônia, ficando-lhe assegurado o
direito de usufruir os vinte e nove (29) dias restantes em época oportuna.

GLORIA MARIA CORDEIRO
FRANCO DE CARVALHO
T é c n ic o J u d ic iá r io

MÁRcu VALERIA ANDRADE
MASTECK
A g e n te d e S e r v iç o s G e r a is

05.01.99

04.01.99

1996

1998

04

16

Crba, 27 de janeiro de

~1;ATISTA CO
Secretário
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ORDEM DE SERViÇO N.'Ü OO 14 7

APARTffiDE IALUSIVAS I DIAS RESTANTES I

o SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 121326/98, resolve

de acordo com o artigo 149, ~ 3°, da Lei nO 6174nO.

interromper por necessidade do serviço os dias restantes

de férias dos servidores do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados,

ficando assegurado aos mesmos o direito de usufruírem os
dias restantes em época oportuna:

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 709199, resolve de

acordo com o artigo 149, ~ 3', da Lei n' 6174nO,

interromoer por necessidade do serviço as férias dos

servidores do Quadro de Pessoal da Secretaria do

Tnbunal de Justiça abaixo relacionados, ficando

assegurado aos mesmos o direito de usufruírem os dias

restantes em época oportuna:

29

DIAS

RESTANTES

291999

1999

07.01.99

05.01.99

IA PARTIR DE I ALUSIVAS I

CELIA REGINA XAVIER RIBAS

DA SILVA

OficiaI Judiciário

INOME/CARGO

JAUDET CURY FILHO

Técnico Judiciário

13199830.12.98

INOME/CARGO

PEDRO SUDÁRIO DA SILVA

Agente de Serviços Gerais

ARLETE DE BRITO

DELMONEGO

Oficial Judiciário

JOÃO IZIDORO RIBEffiO
FILHO

Técnico Judiciário

07.12.98

22.12.98

1995

1998

03

24

MARIA APARECIDA FRANCO

DE MACEDO LEÃO
Assessor Juridico .

ELISETE FERREIRA ALVES

Oficial Judiciário

06.01.99

05.01.99

1999

1999

28

29

SIMONE PIMENTEL

GUIMARÃES

Técnico Judiciário

04.01.99 1998 02
wru;;ON SOARES SANTOS

Operador de Computador
11.01.99 1999 23

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob na 525/99, resolve de

acordo com o artigo 149, ~ 3', da Lei n' 6174nO,

interromper por necessidade do serviço as férias dos

servidores do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca

de Curitiba abaixo relacionados, ficando assegurado aos

mesmos o direito de usufruírem os dias restantes em época
oportuna:

IA PARTffi DE I AL'USIVAS I DIAS RESTANTES I

ORDEM DE SERViÇO N.v00148

=1fo';~
Secretàno --=----j

ORDEM DE SERViÇO N.,;'J O O 15 O

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário na 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob na 2438/99, resolve

de acordo com o artigo 149, ~ 30. da Lei n" 6174nO,

interromper por necessidade do serviço as férias dos

servidores do Qu~dro de Pessoal da Secretaria do

Tribunal de Jusuça abaixo relacionados, ficando

assegurado aos mesmos o direito de usufruírem os dias
restantes em época oportuna:

I A PARTffi DE j-AL-U-S-IV-AS-I RES~~ES

29

29

29

27

29

1999

1999

1998

1998

1998

05.01.99

05.01.99

12.01.99

05.01.99

07.01.99

WALDEVAffiALBINI

Oficial Judiciário

SUELEY FABRIS FERREIRA

DA COSTA

Oficial Judiciário

WALTER DE SOUZA
Motorista

ARIODETI LEITOLESG
Oficial Judiciário

INOME/CARGO

CECÍLIO BETT

Motorista
29

29

21

1999

1999

1998

05.01.99

05.01.99

05.01.99LUClANNA CRUZ BOVE
Oficial Judiciário

MARIA CHRISTINA DE LEMOS

PESSOA

Escrivão de Execuções Penais

INOME/CARGO

JOCIANE FÁTIMA

PIETRANGELO

Auxiliar de Cartório

CLAUDIO LEITES JÚNIOR

Oficial de Justiça
04.01.99 1998 23

GERSON KRlECK
Motorista

05.01.99 1999 29

. ORDEM DE SERViÇO N.<OO O 14 9

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ.. no uso das atribuições

~7:f,27~~.-O
~J~Ã,OBATIS';;~~ur

/ Secretário

29

29

29

29

26

1999

1999

1999

1999

1999

07.01.99

08.01.99

12.01.99

12.01.99

08.01.99

MARIA TERESA DA COSTA

CARDOSO

Técnico Judiciário

MARCOS AURELIO

SUPERCHINSKI

Técnico Judiciário

WILSON LOPES FERREIRA

Agente de Serviços Gerais

PAULO AFONSO SPESSATTO

Agente de Serviços Gerais

CLEONICE DO ROCIO BIELEN

Assessor Juridico

25

29

291999

1998

1998

05.01.99

04.01.99

05.01.99

JACY ROCHA CORDEffiO FILHO

Auxiliar de Cartório

APARECIDO BARBOSA

Auxiliar de Cartório

ALTAMffi JOSÉ NARCISO

Oficial de Justiça
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decisão proferida nos autos de pedido de seqüestro n.o 25.225/98. Despacho: L- u

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn n.o 1.098-SP, decidiu que"8 atividade

pelo Presidente do Tribunal, no processamento de Precatório, nio é jurisdicional. mas,

administrativa. Também é administrativa a decisão do Tribunal tomada em agravo

regimental interposto contra despacho do Presidente na atividade mencionada." (DJU de
19.11.96, p. 45.066.)

Idêntico entendimento é sufragado, também, pelo Superior Tribunal de
justiça, como se vê de acórdão da egrégia Primeira turma, assim ementado: "O Presidente

do Tribunal, no processamento de requisitório de pagamento, e)tercita função de índole

administrativa. não abrangendo decisões e conseqüentes recursos de natureza jurisdicional.
( ... )"'(Resp n.' DJU de 22.5.95 -in RSTJ 99/21).

Assim, por manifestamente incabível, tendo a natureza da decisão proferida

por esta Presidência - nego seguimento a este Agravo Regimental Publique-se e Intimem-
se. Curitiba, 25 de janeiro de 1998.

Protocolo nO.: 25.222/98 - Requerente: PAULO ABEL DE LIMA - Requisitado:

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. _

Interessados: PAULO ABEL DE LIMA Adv.(a) OrCa) Carlos Alberto Pereira e o

ESTADO DO PARANÁ Adv.(a) Dr.(a) Luiz Carlos Caldas - Assun'o: Agravo

Regimental de decisão proferida nos autos de pedido de seqüestro n.o 25.222/98. _

Despacho: 1.- O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da AOln n.o 1.098-SP, decidiu

que "i atividade pelo Presidente do Tribunal, no processamento de Precatório, não é

jurisdicional, mas. administrativa. Também é administrativa a decisão do Tribunal

tomada em agravo regimental interposto contra despacho do Presidente na atividade
mencionada." (DJU de 19.11.96, p. 45.066.)

Idêntico entendimento é sufragado, tambem. pelo Superior Tribunal de
justiça, como se vê de acórdão da egrégia Primeira turma, assim ementado: "O Presidente

do Tribunal, no processamento de requisitório de pagamento, exercita função de índole

administrativa, não abrangendo decisões e conseqüentes recursos de natureza jurisdicional.
( ...) "(Resp n.' DJU de 22.5.95 -in RSTJ 99/21).

Assim, por manifestamente incabível, tendo a natureza da decisão proferida

por esta Presidência - nego seguimento a este Agravo Regimental. Publique-se e Intimem-
se. Curitiba, 25 de janeiro de 1998.

Protocolo n°.: 25.221/98 - Requereule: JOÃO GONÇALVES LEITE _ Requisitado:

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. _

In'<ressados: JOÃO GONÇALVES LEITE Adv.(a) Dr.(a) Carlos Albeno Pereira e o

ESTADO DO PARANÁ Adv.(a) Or.(a) Luiz Carlos Caldas - Assunto: A!'!,Tavo

Regimental de decisão proferida nos autos de pedido de seqüestro n.O 25.221/98. _

Despacho: L- O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn n.o 1.098.SP, decidiu

que "a atividade pelo Presidente do Tribunal, no processamento de Precatório, não é
jurisdicional. mas, administrativa. Também é administrativa a decisão do Tribunal

tomada em agravo regimental interposto contra despacho do Presidente na atividade
mencionada." (Dm de 19.11.96, p. 45.066.)

Idêntico entendimento é sufragado, também, pejo Superior Tribunal de
justiça, como se vê de acórdão da egrégia Primeira turma, assim ementado: "O Presidente

do Tribunal, no processamento de requisitório de pagamento, exercita função de indole

administrativa, não abrangendo decisões e conseqüentes recursos de natureza jurisdicional.
( ...) "(Resp n' DJU de 22.5.95 -in RSTJ 99/21)

Assim, por manifestamente incabível, tendo a natureza da decisão proferida por esta

Presidência - nego seguimento a este Agravo Regimental. Publíque-se e Intimem-se.
Curitiba, 25 de janeiro de 1998.

Protocolo n°.: 30.990/98 - Requerente: ARNILDO SCHULZ _ Requisitado:

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. _

Interess~dos: ARNILOÇ SCHULZ Adv.(a) Or.(a) Antônio dos Santos Romão e o

MUNICIPIO DE GUAIRA Adv.(a) Dr.(.) Representante Legal do Sr. Prefeito do

Município de Guaíra - Assunto: Pedido de Intervenção Judicial. - Despacho: 1.- Intime-se

o Requerente, na forma do r. parecer ministerial. Prazo: dez (10) dias. 11.- Após, nova vista

à douta Procuradoria Geral de Justiça - e voltem-me. Intimem-se. Curitiba, 21 de janeiro de
1998.

Protocolo o'.: 44921194 - Reqoerente: MELANIA POZZI DE CARVALHO _

Requi.it~do: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

PARANA. -Interessados: ~ELANIA POZZI DE CARVALHO Adv(a) Dr.(.) João de

Carvalho Junior e o MUNICIPIO DE IBIPORÃ Adv.(a) Or.(a) Marta Pelizer _ Assunlo:

Pedido d~ Seqüestro. - D~sp~cho : L- MELANIA POZZI DE CARVALHO, credora do

MUN1CIPI0 DE IBIPORA. requer o seqüestro de verbas publicas, para a integral
satisfação do montante que lhe e devido

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substancioso parecer, pela concessão
de prazo à Requerente. visando à comprovação do descumprimento da ordem cronológica

de pagamento do precatório em questão - ou pelo indeferimento do pedido, posto que não

comprovada a quebra do direito de precedência - em que pese à oportunidade já conferida

à Requerente. para documentar a alegada preterição. ensejadora da medida constritiva ora
pleiteada.

2,- Chamada a instruir adequadamente seu pedido, a credora permaneceu silente.

Pressupõe-se. desde logo, inocorrer preterição - circunstância ensejadora da providência
constritiva.

Assim, desde logo, rememore-se jurisprudência predominante nos Tribunais

Superiores. a admitir o seqüestro apenas na hipótese de comprovação cabal de preterição:

"Quebra de ordem de precedência que somente se poderia ter por configurada se a

entidade publica. em vez de liberar, à ordem do Tribunal, na medida do possível. as verbas

a este consignadas, utilizâ.las para atender a credor não relacionado para o referido

exercício. ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses de

acha configurada. Recurso provido." (RSTJ 8/351 - Rei. Min. limar Galvão.)

"Somente se a ordem cronológica não for obedecida e o credor preterido no seu

direito de preferência e que poderã ser ordenado o seqüestro da quantia necessâria para
pagar o débito." (RSTJ 73/395 - ReI. Min. Garcia Vieira.)

Não d~screpa o Tribunal de Justiça de São Paulo:

DIÁRIO DA JUSTiÇA

CU~B::I~
Secretário

I .

Curitib ~/~de~~~

BATISTA COBB

, Secretário

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob n° 2373/99, resolve

MANDAR CO NTAR

ORDEM DE SERViÇO N.'O OO15 3

O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 2320/99, resolve

ORDEM DE SERViÇO N.'D00152

DEPARTAMENTO ECONÔMICO E FINANCEIRO

RELAÇÃO N'.: 05/99

MANDAR CONTAR

em favor de CARLOS ALBERTO HELL VIG DA SILVA, Oficial de Justiça CIO,

do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Ribeirão Claro, para efeito de

aposentadoria, o tempo de 12 (doze) anos e 94 (noventa e quatro) dias,

correspondente ao periodo de 25.10.73 a 26.01.86, em que prestou semços sob o

regime da Lei Orgânica da Previdência Social, com base no artigo 35, !l 5' da

Constituição Estadual.

CURITIBA, 3!. FEIRA, 02102/1999

ORDEM DE SERViÇO N.•000151
O SECRETÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das

atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário nO
173/89 e tendo em vista o contido no protocolado

sob n' 2191/99, resolve

MANDAR CO NTAR

em favor de LUZIA LOQUElT A, Agente de Conservação B6, do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça, para efeito de aposentadoria, o tempo de 04 (quatro)

anos e 205 (duzentos e cinco) dias, correspondente aos periodos de 22.10.73 a 24.06.75 e

20.11.78 a 09.10.81, em que prestou servi os sob o regime da Lei Orgânica da Previdência

Social, com base no artigo 35, !l 5' da Co ição Estadual.

(. cento e setenta e oito (178) dias, relativo ao dobro dos dias restantes da licença especial

deixada de usufruir, referente ao qüinqüênio ininterrupto de serviço público compreendido

entre 10.01.88 e 09.01.93, interrompida pela Ordem de Serviço n' 1942/96;

em favor de ELENIR ANGELA CORREIA, Bibliotecário EI, do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça, para todos os efeitos legais, de acordo com o artigo 248

da Lei n' 61 74nO, os seguintes tempos:

n- cento e oitenta (180) dias, referente ao dobro da licença especial deixada de usufruir,

referente ao qüinquênio ininterrupto de serviço público compreendido entre 10.01.93 e

16.01.97, antecipado pela Ordem de Servi n' 1720/96-1, e pelo item I supra.

tO(olo n°.: 25.225/98 - Requerente: L\ERTES WZOLEK - Requisitado:
PRESIDENTE DO TRmUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. _

Ja ••••••• dos: I..AERTES WZOLEK Adv.(a) Dr.(a) Carlos Albeno Pereira e o ESTADO

DO PARANÁ Adv.(a) Dr.(a) Luiz Carlos Caldas - Assunto: Agravo Regimental de

IDIlPARfAMENfO ECONÔMICO EJilNANCEIRO I
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"DESAPROPRIAÇÃO - Indenização - Precatório em ORTN - Mera conversão da
liquidação em cruzeiros - Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor
liquidado - Seqüestro de rendas públicas pretendido para atendimento da atualização até a
data do pagamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida quando houver preterição
do direito de preferência dos credores - Inteligência do ano 117 da CF." (STF - RT
606/236) - '"OFÍCIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqüestro -
Inadmissibilidade - Ausência de inversão na ordem do cumprimento de precatório -
Pagamentos parciais sucessivos, ademais. que não demonstram, inobservância da ordem
cronológica - Recurso não Provido." (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro n.
19.649- São Paulo - ReI. WEISS DE ANDRADE- OESP-v.u. -20.04.94.)

Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em aresto transcrito por
AMÉRICa LUÍS MARTINS DA SLLVA (in «Do precatório - requisitório na Execução
contra a Fazenda Publica", i 00., Lumen Juris, 1998, p. 136), asseverou:

<<Precatóriojudiciário. O pagamento ê condicionado às disponibilidades do depósito.
O seqüestro da quantia necessária á satisfação do débito cabe, exclusivamente, para o caso
de preterimento do direito de precedência. A natureza alimentar do pagamento se vincula a
sua necessidade para subsistência do credor. Foge a tal índole a satisfação de atrasados,
que, salvo prova em contrário, apenas melhoram as condições do beneficiário, mas
flagrantemente não são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro
requerido que se confirma!' (1. 19.5.92, publ. O1.9.92.)

Referido autor, noutro passo. consigna:
«Como se pode observar, o seqüestro é medida excepcional. E não poderia ser

diferente, já que é discutivel a eficácia da medida e mesmo sua conveniência., porque como
menciona VICENTE GRECO FiLHO, no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
públicos, bloqueia toda a atividade do Estado - Administração e é indiscriminada, isto e,

não considera as demais atividades do Estado que podem ser paralisadas pelo seqüestro.
bem como demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às
contingências sociais. ( ...)" (Op. Cit., pp. 134-135.)

Vê-se, portanto, que o inadimplemento da obrigação pela pessoa jurídica de direito
publico interno. por si SÓ, não autoriza a excepcional medida constritiva - malgrado a
gravidade dessa conduta lesiva á credora, que permanece desassistida e ao largo da
proteção jurisdicional.

3.- POSTO ISSO incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento do
precatório, IN D E F IR O o presente pedido de seqüestro formulado pela credora da Fazenda
Pública do Município de Ibiporã - ressalvada a possibilidade de recorrer, a tempo e modo,
comprovada desobediência à ordem de pagamen to emanada desta Presidência, ao pedido
de intervencão constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-se. Após, ao arquivo.
Curitiba, 21 de janeiro de 1998.

Protocolo n",: 107.598/97 - Requerente: WALDOMIRO DE SÁ, SIM E OUTROS -
Requisitado: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ. - Interessados: WALDOMIRO DE SÁ, SiM E oumos Adv(a) Dr.(a)
Jacy Gabardo e o MUNICíPIO DE MARINGÁ Adv.(a) Dr.(a) Representante Legal o Sr.
Prefeito do Municipio de Maringá - Assunto: Requer seqüestro de Verba, tendo em vista o
não pagamento do precatório requisitório protocolado sob n.O 13.556/97. - Despacho: 1.-
WALDOMIRO DE SÁ, SUA MULHER E OUTROS requerem o s e qU e s tro de verbas
publicas, por terem sido PRETERIDOS PELO MUNICiPIO DE MARINGÁ, que deixou
de observar a anterioridade do precatório requisitório, expedido por esta Presidência, em
favor dos Requerentes.

Com efeito, o MUNICÍPIO DE MARINGÁ quitou precatório em favor de
NATALINA AUDACIO ROIA, sem atentar à ordem cronológica, favorável aos
requerentes (fls. 5 3 -6 8 rH )

Impende frisar que i Município não nega a imputação: antes, procura
justificar a quebra da precedência, esclarecendo que a transação celebrada com
NATALINA foi deveras benéfica ao Erario (fls. 86-96rrJ).

A douta Procuradoria Geral de Justiça, em judicioso parecer (fls. 169-
I79rrJ). opina pelo deferimento do s e q ü e s tr o

t a síntese. decido
2.- A desobediência à ordem cronológica de apresentação dos precatórios -

preceito insculpido na Carta Política - rende ensejo ao s e q ü e s tr o - dês que a preterição
resulte cabalmente provada.

Neste sentido, indiscrepante jurisprudência dos tribunais patrios:

"Somente se a ordem cronológica não for obedecida e o credor preterido no
seu direito de preferência e que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia necessária para
pagar o débito." (RSTJ 73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.)

"DESAPROPRIAÇÃO - Indenização - Precatório em ORTN - Mera
conversão da liquidação em cruzeiros - [nexistência de coisa julgada - Depósito apenas do
valor liquidado - Seqüestro de rendas públicas pretendido para a~endimento da atualização
ate a data do pagamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida quando houver
preterição do direito de preferência dos credores - Inteligência do art. 117 da CF." (STF-
RT 606/236)-

Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em aresto
transcrito por AMÉRICa Luis MARTINS DA SILVA (in "Do precatório - re~uisitório na
Execução contra a Fazenda PUblica", i ed .• Lumen Juris. 1998, p. 136), asseverou:

"Precatório judiciário. O pagamento é condicionado às disponibilidades do
depósito. O seqüestro da quantia necessá.ria à satisfação do débito cabe, exclusivamente,
para o caso de preterimento do direito de precedência. A natureza alimentar do pagamento
se vincula a sua necessidade para subsistência do credor. Foge a tal indole a satisfação de
atrasados, que, salvo prova em contrário, apenas melhoram as condições do beneficiário,
mas flagrantemente não são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro
requerido que se confirma." (1. 19.5.92, publ. 01.9,92.)

Referido autor, noutro passo. consigna:
"Como se pode observar, o seqüestro é medida excepcional. E não poderia

ser diferente, já que é discutivel a eficácia da medida e mesmo sua conveniência, porque
como menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
públicos. bloqueia toda a atividade do Estado - Administração e e indiscriminada, isto ê.
não considera as demais atividades do Estado que oodem ser paralisadas pelo seqüestro.
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bem como demonstra que a disciplina consiiruclonal do tema não atende mais às
contingências sociais. C .. )" (Op. Cit., pp. 134-135.)

Aresto relatado pelo Ministro CELSO DE MELLO, no Supremo Tribunal
Federal (Rec. Extr. n 132.031-SP - I' Turma - j. 15.9.95 - DJU 19.496, p. 12220)-
referido no judicioso parecer ministerial - traça, em definitivo, os contornos da " v e x a ta

q u a e s tio " ;

"EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - QUANTIA CERTA-
REGIME CONSTITUCIONAL DOS PRECATÓRIOS - DESRESPEITO À ORDEM
CRONOLÓGICA - SEQüESTRO DETERMINADO - PRETENSÃO AO PAGAMENTO
PARCELADO (ADCT/88, an. 33) - IMPOSSIBILIDADE - RE NÃO CONHECIDO.

O regime constitucional de execução por quantia certa contra o Poder
Público - qualquer que seja a natureza do crédito exeqüendo (RTJ 150/337) - impõe a
necessária extração de precatório, cujo pagamento deve observar, em obséquio aos
princípios ético-jurídicos da moralidade, da impessoalidade e da igualdade, a regra
fundamental 'que outorga preferência apenas a quem dispuser de precedência cronológica
(prior in tempore, potior in jure).

A exigência constitucional pertinente à expedição de precatório - com a
conseqüente obrigação imposta ao Estado instrumento de requisição judiciaJ de pagamento
- tem por finalidade (a) assegurar a igualdade entre os credores e proclamar a
inafastabilidade do dever estatal de solver os débitos judicialmente reconhecidos (RTI
108/463), (b) impedir favorecimentos pessoais indevidos e (c) frustrar tratamentos
discriminatórios, evitando injustas perseguições ditadas por razões de caráter político-
administrativo.

PODER PÚBLICO - PRECATÓRIO - INOBSERVÂNCIA DA ORDEM
CRONOLÓGICA DE SUA APRESENTAÇÃO.

A Constituição da República não quer apenas que a entidade estatal pague os
seus débitos judiciais. Mais do que isso, a Lei Fundamental exige que o Poder Público, ao
solver a sua obrigação, respeite a ordem de precedência cronológica em que se situam os
credores do Estado.

A preterição da ordem de precedência cronológica - considerada a extrema
gravidade desse gesto de insubmissão estatal às prescrições da Constituição - configura
componamento institucional que produz, no que conceme aos Prefeitos Municipai'i, (a)
conseqüências de caráter processual (seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito
- CF, art. 100, pag 2j,(b) efeitos de natureza penal (crime de responsabilidade, punivel
com pena privativa de liberdade - DL n. 201167, art. 1° , XII) e (c) reflexos de índole
político-administrativa (possibilidade de intervenção do Estado no Município, sempre que
essa medida extraordinária revelar-se essencial à execução de ordem ou decisão emanada
do Poder Judiciário - CF, art. IV. in f in e ) .

PRECATÓRIO - PRETERIÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA -
SEQüESTRO DECRETADO PRETENSÃO ESTATAL AO PAGAMENTO
PARCELADO (ADCT/88, an. 33) - INADMISSIBILIDADE.

A norma inscrita no art. 33 do ADCT/88, embora preordenada a disciplinar,
de modo favorável ao Poder Público, o pagamento dos débitos estatais oriundos de
condenação judicial, não alcança as obrigações cujo pagamento - afetado por injusta
preterição da ordem de precedência cronológica do respectivo precatório - veio a ser
postergado ilicitamente pela pessoa juridica de direito público, em detrimento de credor
mais antigo.

A efetivação extraordinária do ato de seqüestro judicial da quantia necessária
à satisfação do débito (CF, art. 100, pag 2 ° ) , motivada pela quebra da ordem de
precedência,. impede que o precatório concernente ao credor mais antigo, injustamente
preterido, seja qualificado como pendente de pagamento para efeito de aplicação da norma
inscrita no art. 33 do ADCT/88.

PAGAMENTO ANTECIPADO DE CREDOR MAlS RECENTE -
ALEGAÇÃO DE VANTAGEM PARA O ERÁRIO PÚBLICO - QUEBRA DA ORDEM
DE PRECEDÊNCIA CRONOLÓGICA - INADMlSSffiILIDADE.

O pagamento antecipado de credor mais recente, em detrimento daquele que
dispõe de precedência cronológica, não se legitima em face da Constituição, pois representa
componamento estatal infringente da ordem de prioridade temporal assegurada a todos os
credores do Estado, de maneira objetiva e impessoa~ pela Carta Política.

O legislador constituinte, ao editar a norma inscrita mo art. 100 da Carta
federal, teve por objetivo evitar a escolha de credores pelo Poder Público. Eventual
vantagem concedida ao erário público por credor mais recente não justifica, para efeito de
pagamento antecipado de seu crédito, a quebra da ordem constitucional de precedência
cronológica.

O pagamento antecipado que daí resulte - exatamente por caracterizar
escolha ilegitima de credor - transgride o postulado constitucional que tutela a prioridade
cronológica na satisfação dos débitos estatais e autoriza, em conseqüência - sem prejuízo
de outros efeitos de natureza jurídica e de caráter político-administrtivo -, a efetivação do
ato de seqüestro. (...r'

Confira-se, ainda: REI58.682, RTJ 147/1082, RTJ 150/337, RTJ 108/463,
RTJ 72/793, RTJ 58/576, RTJ 92/927, RTJ 101/1292.

o s e q ü e s tr o , entretanto. deve limitar-se ao montante pago em desacordo
com a ordem de precedência.

Neste caso, ficani restrito ao valor de R$ 254.140.74 (duzentos e cinqüenta
e quatro mil, cento e quarenta reais e setenta e quatro centavos) - montante corrigido
da transação celebrada com a credora que não detinha a primazia do recebifT!-ento.

A apreensão judicial das quantias far-se-á, também, no mesmo número de
parcelas mensais - oito (8), de Ri 31.767,59 cada uma delas - vencível a primeira em
15.02.99 e as demais. sucessivamente.

3.- POSTO ISSO. com fulcro no art. 100, pag 2°, da Constituição Federal, e
art. 731, do Código de Processo Civil, plenamente caracterizada a quebra da ordem de
precedência, d e fir o o s e q ü e s tr o d e v e rb a s p ú b lic a s pertencentes ao MUNICÍPIO DE
MARINGÁ, em favor de WALDOMffiO DE SÁ e sua mulher, WILMA SERON DE
SÁ; ORLANDO DE SÁ e sua mulher, ENEDINA SERON DE SÁ; ANTONIO JOSÉ
DE SÁ e sua mulher, INEZ PALHARINI DE SÁ: WALDEMAR DE SÁ e sua mulher
MARIA HELENA DOS SANTOS DE SÁ,
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Expeça-se Cana de Ordem, a ser cumprida pelo r. juízo da 5- Vara Cível da
Comarca de Maringá - que deverá determinar a apreensão de dinheiro depositado em
quaisquer Bancos, á conta do Município - bem como resolver incidentes suscitado pelas
partes. no curso desta execução contra a Fazenda Pública - até a extinção do feito (RT
673/237).

Ter-se--ápor satisfeito o seqüestro. também, na eventualidade de o Município
8!'sumir compromisso formal de, mensalmente, efetuar em Cartório - ou conta bancária que
viera ser indicada pelo r, Juízo singular - os depósitos mensais ora referidos. Publique-se e
intimem-se.Curitiba, 2] de janeiro de 1999.

Prolo<olo n'.: 89.861/98 Requ<rente: COMAFIL - COMERCIO DE
LUBRIFICANTES- Requ!silado: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANA. - Interessados: COMAFIL - COMERCIO DE
LUBRIFICANTESAdv.(a) Dr.(a) Sidnei M. Fassini e o MUNICÍPIO DE SANTO
ANTÔNIO DO SUDOESTE Adv.(a) Dr.(a) Representante Legal do Sr. Prefeito
Municipal - Assunto: Pedido de intervenção. - Despacho : 1.- Diga a Requerente.
Intimem-se.Curitiba, 27 de janeiro de 1999.

Protocolo nO.: 3.296/98 - Requerente: MAZINI E NEVES LTDA _ Requisitado:
PRESIDENTEDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. _
IDt.re••ados: MAZINI E NEVES LTDA Adv.(a) Dr.(a) Edilson Avelar e o
MUNICÍPIODE MIRADOR Adv.(a) Dr.(a) Álvaro Carreira - Assunto: Pedido de
""lúestrod. verba. - Despacho: 1.-MAZINI E NEVES LTDA credora do MUNiCíPIO
DE MIRADOR. requer o seqüestro de verbas públicas, para a integral satisfação do
montanteque lhe é devido.

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substancioso parecer, pelo
indeferimentodo pedido - posto que não comprovada a quebra do direito de precedência _
requisitolegal inafastável ao deferimento da medida constritiva.

2.- O Município de Mirador. a toda as luzes, deve c, sem razão de direito, posterga o
pagamentoà empresa credora.

Nada obstante, a jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores admite o
seqüestroapenas na hipótese de comprovação cabal de preterição - circunstância estranha à
hipótesesob exame. A propósito:

''Quebra de ordem de precedência que somente se poderia ter por configurada se a
entidadepública, em vez de liberar. à ordem do Tribunal. na medida do possivel. as verbas
a este consignadas, utilizá.las para atender a credor não relacionado para o referido
exercicio,ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses de
achaconfigurada. Recurso provido." (RSTJ 8/351 - ReI. Min. Ilmar Galvão.)

"Somente se a ordem cronológica não for obedecida e o credor preterido no seu
direitode preferência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia necessária para
pagaro débito." (RSTJ 73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.)

Não discrepa o Tribunal de Justiça de São Paulo:
"DESAPROPRIAÇÃO - Indenização - Precatório em ORTN - Mera conversão da

liquidação em cruzeiros - Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor
liquidado- Seqüestro de rendas públicas pretendido para atendimento da atualização até a
datado pagamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida quando houver preterição

do direito de preferência dos credores - Inteligência do art. 117 da CF." (STF - RT
6061236) - "OFiCIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqüestro -
Inadmissibilidade- Ausência de inversão na ordem do cumprimento de precatório -
Pagamentosparciais sucessivos, ademais, que não demonstram. inobservânci& da ordem
c:ronológica- Recurso não Provido." (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro n.
19.649 - SãoPaulo- ReI.WEISS DE ANDRADE- OESP - v.u. - 20.04.94.)

Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. em aresto transcrito por
AMÉRIco LUÍS MARTINS DA SILVA (in «Do precatório - requisitório na Execução
contraa Fazenda Pública". i ed .• Lumen Juris, 1998, p. 136). asseverou:

"Precatório judiciário. O pagamento é condicionado às disponibilidades do depósito.
O seqüestroda quantia necessária à satisfação do débito cabe, exclusivamente. para o caso
depreterimentodo direito de precedência. A natureza alimentar do pagamento se vincula a
ma necessidade para subsistência do credor. Foge a tal índole a satisfação de atrasados,
que, salvo prova em contrário. apenas melhoram as condições do beneficiário, mas
Oagrantementenão são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro
requeridoquese confirma."(J. 19.5.92, publ.01.9.92.)

Referido autor. noutro passo. consigna:
"Como se pode observar, o seqüestro é medida excepcional. E não poderia ser

diferente.já que é discutível a eficácia da medida e mesmo sua conveniência, porque como
mencionaVICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
pUblicos,bloqueia toda a atividade do Estado - Administração e é indiscriminada. isto é,

considera as demais atividades do Estado que podem ser paralisadas pelo seqüestro,
ibemcomo demonstra que a disciplina constitucional do terna não atende mais às
contingênciassociais.(...)" (Op. Cit., pp. 134-135.)

Vê-se, portanto, que o inadimplemento da obrigação pela pessoa juridica de direito
Públicointerno, por si SÓ. não autoriza a excepcional medida constritiva - malgrado a
sravidade dessa conduta lesiva à credora. que pennanece desassistida e ao largo da
pnlIeçiojurisdicional.

3.-POSTO ISSO incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento do
ôrio, INDEflRO o presente pedido de seqüestro fonnulado pela credora do
mIO DE MIRADOR - ressalvada a possibilidade de recorrer, a tempo e modo,
vada desobediência à ordem de pagamen to emanada desta Presidência, ao ~

constitucionalmente previsto. Publique.se e intimem.se. Após. ao arquivo .
. iba. 23 de dezembro de 1998. Publique--se e intimem-se. Após,. ao arquivo. Curitiba.
i1edezembrode 1998.

n'.: 3.311199 - Requerente: MAZINI E NEVES LTDA - Requisitado:
IDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. _

Idos: MAZINI E NEVES LTDA Adv.(a) Dr.(a) Edilson Avelar e o
CÍPIO DE MIRADOR Adv.(a) Dr.(a) Álvaro Carreira - Assunt.o: Pedido de

de verba. - Despacho: 1.- Cumpre-se decisão de fls. 4S - 47.2.- O pedido de
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intervenção deve ser renovado. adequadamente. Intimem.se. Curitiba 2] de janeiro de
1999.

Protocolo n~.: 120.999/98 - R~uerente: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca
de Centenário do Sul - Req~isitado: PRESIDENTE DO TRmUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO pO PARANA. - Interessados: COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA ELETJ!lCA - COPEL - ~onorários Adv.(a) Dr.(a) Paulo C. de Holanda
Guerra e o MUNICIPIO DECENTENARIO DO SUL Adv.(a)Dr.(a)AudiciAgostinho
da Silva - Assunto: Comumca pagamento se precatório. - Despacho: I,. Ao arquivo.
Curitiba. 21 de janeiro de 1999.

Protocolo n~.: 120.999/98 - Requerente: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca
de Centenário do Sul • Req~isil.do: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANA. - Interessados: ENRIQUE SILES CHAVES Adv.(a)
Dr.(a) André Luiz Algodoal Podesta e o MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL
Adv.(a) Dr.fa) Audici Agostinho da Silva - Assunto; Comunica pagamento se precatório.
Despacho: 1.- Ao arquivo. Curitiba, 21 de janeiro de 1999.

Protocolo n',: 19.390/98 - Requerente: ELZA MARGARIDA DALPOZZO _
Requisil~do: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO
PARANA. - luteressados: ELU MARGARIDA DALPOZZO Adv.(a) Dr.(a)
Graciliano Ribeiro e o MUNICíPIO DO GUARAPUAVA Adv.(a) Dr.(a) Representante
Legal o Sr. Prefeito Municipal - Assunto: pedido de providência. tendo em vista o não
pagamento do precatório de n.o 32.361/94. - Despacho : L. Ao arquivo. Intimem-se.
Curitiba, 21 de janeiro de 1999.

Prot?,olo n.' 45.776/98 - Requerenle: EDlLBERTO RODRIGUES MAESTRE E
ESPOLIO DE ROSALINO ERNESTONOGARA, adv. Dr. Laércio Pedro de Oliveira _
Requisitado: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Assunto: Pedido de
providências pelo não pagamento do Precatório n.o 29.529/95. no qual são partes lSSEI
MAEZAWA,SIM E OUTROSe o DEPARTAMENTODE ESTRADASDE RODAGEM
- DER - Despacho: I - Cumpra-se a r. promoção ministerial de fls. 173. - II - Prazo: dez
(10) dias, Intimem-se. Curitiba. 17 de dezembro de 1998. Presidente. Republicado por
incorreção.

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO I
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES

RESENHA N' 01/99

Resenha da sessão de julgamento realizada aos vinte e cinco dias
do mês de janeiro de 1999, na sede do DepartamenIo do Patrimônio.

PROTOCOLO N° 37.526/97
CONCORRÊNCIA N' 06/98

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MICROCOMPUTADORES E
IMPRESSORAS JATO DE TINTA, LASER E MATRICIAL.

Diante do exposto e com base em todos os elementos contidos
nos presenIes auIos, a Comissão de Julgamento de Licitações, à
unanumdade de votos, resolve:

ANEXO A - MICROCOMPUf ADORES

I - DESCLASSIFICAR as empresas
MICROTE<? SISTEMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A., por
ter descumpndo o edital nos seguintes itens: Disco rígido com tempo
de acesso de li ms, que está em desconfonnidade com o Edital, que
estabelece como máximo, 10,5 ms, MOUSE, marca e modelo do item
apresentado está em desconfonnidade com a Proposta Técnica.
Proposto pela empresa marca Mitsumi modelo ECM 53903 e
apresentado marca Logitech modelo M-C48., DA TASUL

COMPUf ADORES LTOA., por não ler entregado equipamenIo para
avaltação, .desclDDprindo o exigido pelo edital e MICROSENS

INFORMA TlCA LIDA., por ler descumprido o edital nos seguintes
Itens: Não apresentou Catálogo Técnico original do produIO acabado,
não entregou eqwpamento para avaliação, deixou de preencher alguns
campos da Planilha do Anexo AI,

• 11 - CLASSIFICAR a empresa POSITIVO
INFORMA TlCA LTOA., com a seguinIe avaliação:
Pontuação técnica = 402 pontos
Índice Iécnico = I










